
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) ELEITORAL RELATOR, 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Prestação de Contas nº 2216-52.2014.6.21.0000
Procedência: PORTO ALEGRE/RS 
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS – DE CANDIDATO
Interessado: JOSÉ  AUGUSTO  NEVES  DA  FONTOURA,  CARGO  DEPUTADO 

FEDERAL, Nº 2068
Relator: DR. HAMILTON LANGARO DIPP

PARECER

Prestação de Contas relativa à arrecadação e à aplicação de recursos 
financeiros na campanha eleitoral de 2014. Lei nº 9.504/97, art. 30, e 
Resolução TSE nº 23.406/14, art. 54. Parecer conclusivo da Secretaria 
de Controle Interno e Auditoria TRE/RS pela desaprovação das contas. 
As  falhas  apontadas  na  documentação,  quando  analisadas  em 
conjunto,  comprometem  a  regularidade  das  contas  apresentadas. 
Parecer pela desaprovação das contas. 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  prestação  de  contas  do  candidato  JOSÉ  AUGUSTO 

NEVES  DA  FONTOURA,  relativa  à arrecadação  e  à  aplicação  de  recursos 

utilizados  na  campanha eleitoral  de  2014,  na  forma da Lei  nº  9.504/97  e  da 

Resolução TSE nº 23.406/2014.

As contas foram submetidas à apreciação da Secretaria de Controle 

Interno e Auditoria desse Tribunal, que emitiu Parecer Técnico Conclusivo pela 

desaprovação das contas, com indicação das seguintes irregularidades (fls. 48-

49):
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Do Exame

Efetuado  o  exame  preliminar  foram  verificadas  as  seguintes 
irregularidades na prestação de contas em comento:

1. Foi constatada a ausência de registro de despesa com prestação de 
serviços  advocatícios  e  contábeis  para  o  candidato  (art.  31,  VII,  da 
Resolução TSE n. 23.406/2014).

2.  Constatou-se a ausência  de assinatura do prestador de contas no 
extrato da prestação de contas final, fl. 11 (art. 33, § 4° da Resolução 
TSE n. 23.406/2014).

3. Não  abertura  da conta  bancária  específica  para  a  campanha,  em 
desacordo com os arts. 12 e 40, II, a da Res. TSE n. 23.406/2014, o que 
representa uma inconsistência grave, pois descumpre requisito essencial 
ao exame das  contas,  uma  vez que  impossibilita  a  comprovação da 
movimentação  financeira  durante  a  campanha  eleitoral  e  impede  o 
efetivo controle pela Justiça Eleitoral com todos os instrumentos de que 
dispõe, notadamente aqueles disponibilizados pelo Sistema Financeiro 
Nacional.

Considerações

1.  Prestação de contas entregue em 04/02/2015, fora do prazo fixado 
pelo art. 38, caput e § 1°, da Resolução TSE n° 23.406/2014.

Conclusão

A não abertura da conta bancária compromete a regularidade das contas 
apresentadas, pois se trata de falha insanável ante o descumprimento 
dos arts. 12 e 40, lI, alínea "a" da Res. TSE n. 23.406/2014 e impede o 
efetivo  exame  da  movimentação  financeira  realizada  na  campanha 
eleitoral.

Ao final, considerando o resultado dos exames técnicos empreendidos 
na prestação de contas, esta unidade técnica opina pela desaprovação 
das contas.

Aberta  vista  ao  interessado  para  manifestação  sobre  os 

apontamentos  do  parecer  conclusivo  (fls.  52-53),  o  prazo  transcorreu  sem 

resposta do candidato (fl. 54).

Após,  vieram os autos a esta Procuradoria Regional Eleitoral para 

exame e parecer.
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II – FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente,  salienta-se  que  o  candidato  está  devidamente 

representado  nos autos,  de acordo com a procuração juntada à fl.  42,  tendo 

cumprido, dessa forma, a obrigatoriedade prevista no art. 33, § 4º, da Resolução 

nº 23.406/2014.

Passa-se ao mérito.

A  verificação  da  regularidade  das  contas  do  candidato  tem  por 

escopo legitimar a arrecadação e os gastos de campanha.

Entretanto, no caso concreto, após exames realizados, a Secretaria de 

Controle  Interno  e  Auditoria  desse  Tribunal  emitiu  manifestação  pela 

desaprovação das contas, em razão das inobservâncias técnicas não sanadas 

pelo candidato, apontadas nos itens 1, 2 e 3, supra. 

Assim,  acolhendo-se,  na  íntegra,  o  mérito  da  auditoria  contábil 

efetuada nos autos, resta evidente a necessidade de desaprovação das contas, 

haja vista que o conjunto de faltas técnicas identificado, além de comprometer 

confiabilidade da prestação, encontra-se em desacordo com as exigências legais.

Cumpre  frisar,  dentre  as  irregularidades  apontadas,  que  a  não 

abertura de conta bancária, em desacordo com os arts. 12 e 40, II, alínea “a”, da 

Resolução  TSE  nº  23.406/2014,  constitui  falha  grave,  tendo  em  vista  que 

impossibilita  a  regular  comprovação  da  arrecadação  e  das  despesas  de 

campanha.

Nesse sentido segue o entendimento do TRE-RS:
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Recurso. Prestação de contas de candidato. Art. 30, §§ 1º e 2º, alínea 
"b", da Resolução TSE n. 23.376/12. Eleições 2012. 
Desaprovam-se  as  contas  quando  a  prestação  contiver  falhas 
insanáveis que comprometam sua confiabilidade e transparência. 
No  caso,  pagamento  de  despesas  de  campanha  diretamente,  em 
espécie, sem registro de Fundo de Caixa. Valor expressivo diante do 
total  das  despesas efetivamente  pagas,  não autorizando a  aplicação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Provimento negado.
(Recurso  Eleitoral  nº  60157,  Acórdão  de  01/07/2014,  Relator(a)  DR. 
LUIS  FELIPE  PAIM  FERNANDES,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de 
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 114, Data 03/07/2014, Página 2 )  
(grifado)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO 
DE  CONTAS.  DESAPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  ABERTURA  DE 
CONTA  ESPECÍFICA.  NÃO  PROVIMENTO.  1.  As  conclusões  da 
decisão agravada que não foram especificamente impugnadas devem 
ser mantidas por seus próprios fundamentos. 2. O recurso especial foi 
interposto  sem  indicação  dos  dispositivos  legais  ou  constitucionais 
supostamente violados pelo acórdão vergastado e sem a demonstração 
de dissídio jurisprudencial. A patente deficiência da fundamentação atrai 
o disposto na Súmula nº 284/STF. 3. É obrigatória a abertura de conta 
bancária  específica para registro das movimentações financeiras 
da  campanha eleitoral,  constituindo irregularidade insanável  que 
enseja  a  desaprovação  das  contas  o  descumprimento  dessa 
exigência      .       Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido. (TSE - AgR-
AI: 32808 AP, Relator: Min. JOSÉ ANTÔNIO DIAS TOFFOLI, Data de 
Julgamento:  17/10/2013,  Data de Publicação:  DJE -  Diário  de justiça 
eletrônico, Tomo 221, Data 20/11/2013, Página 18-19).

Sendo  assim,  e  considerando  que  a  prestação  de  contas  é 

procedimento  regido  pelo  princípio  da  transparência,  isto  é,  da  máxima 

publicidade,  não  podendo  ser  aprovada  quando  restarem  dúvidas  acerca  da 

correta  contabilização  de  todas  as  receitas  e  despesas,  o  parecer  é  pela 

desaprovação das contas prestadas.
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III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pela 

desaprovação das contas.

Porto Alegre, 30 de abril de 2015.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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